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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados
Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais

Requisitos Complementares – Conselheiro de Administração Independente 

Conformidade com o Decreto 8.945, de 27 de dezembro de 2016.


	1. INDEPENDÊNCIA – Decreto 8.945/16, art. 36, § 1º
	Se enquadra?

	I - possui vínculo com a empresa estatal, ou com empresa de seu conglomerado estatal, exceto quanto à participação em Conselho de Administração da empresa controladora ou à participação em seu capital social; 
	(  ) Sim (  ) Não

	II – é cônjuge ou parente consanguíneo ou afim ou por adoção, até o terceiro grau, de chefe do Poder Executivo, de Ministro de Estado, de Secretário de Estado, do Distrito Federal ou de Município ou de administrador da empresa estatal ou de empresa de seu conglomerado estatal.
	(  ) Sim (  ) Não

	III –manteve, nos últimos 3 (três) anos, vínculo de qualquer natureza com a empresa estatal ou com seus controladores, que possa vir a comprometer sua independência;
	(  ) Sim (  ) Não

	IV – é ou foi, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou Diretor da empresa estatal, de empresa de seu conglomerado estatal ou de empresa coligada; 
	(  ) Sim (  ) Não

	V – é fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços ou produtos da empresa estatal ou de empresa de seu conglomerado estatal;
	(  ) Sim (  ) Não

	VI – é empregado ou administrador de empresa ou entidade que ofereça ou demande serviços ou produtos à empresa estatal ou à empresa de seu conglomerado estatal.
	(  ) Sim (  ) Não

	VII – recebe outra remuneração da empresa estatal ou de empresa de seu conglomerado estatal, além daquela relativa ao cargo de conselheiro, exceto a remuneração decorrente de participação no capital da empresa.
Observações: 
Os membros do Conselho de Administração podem ocupar cargo no Comitê de Auditoria Estatutário da própria empresa, desde que optem pela remuneração de membro do referido Comitê (Decreto 8.945/16, art. 38, § 9º).
Para fins desse artigo, serão considerados independentes os conselheiros eleitos por acionistas minoritários, mas não aqueles eleitos pelos empregados (Decreto 8.945/16, art. 36, § 3º).


	(  ) Sim (  ) Não


Declaro que tenho conhecimento das possíveis penalidades cíveis, administrativas e penais que eventuais declarações falsas podem acarretar. Afirmo que as informações prestadas e os comprovantes anexados são exatos, verdadeiros e sem rasuras de qualquer espécie, e podem ser utilizados para fins de análise dos requisitos e vedações para investidura no cargo de Conselheiro de Administração, como membro independente. 
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	Assinatura do(a) Indicado(a)
	


SEST/ME: atualizado em 11/12/2019.
Página 1 de 1

